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Edital de Licitação Nº 0477270/2021

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 04600.003805/2018-34

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

(Processo Administra�vo n.º 04600.003805/2018-34)

 

 

Modalidade: PREGÃO,  Forma: ELETRÔNICO,  Tipo: MENOR PREÇO

Execução: INDIRETA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

 

Critério de Julgamento: MENOR VALOR GLOBAL

 

Data de inclusão das propostas: a par�r de 31 de março de 2021.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 13 de abril de 2021 às 10 h (horário de Brasília).

Endereço Eletrônico:  www.comprasgovernamentais.gov.br

Informações e esclarecimentos poderão ser ob�dos no seguinte endereço:

 

Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap).

UASG: 114702

SAIS, Área 2A, Brasília-DF - CEP 70.610-900.

Telefone (61) 2020.3421

E-mail:  licitacao@enap.gov.br

Pregoeiro: Breno Aurélio de Paulo

 
 

A Fundação Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), por meio da Diretoria de Gestão Interna, sediada no Setor de Áreas Isoladas Sul
(SAIS), Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria Enap nº 103, de 22 de março de 2021, (SEI
nº 0476602) realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço Global, sob a forma de execução
indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Norma�vas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e
nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de operação e manutenção preven�va e corre�va, incluindo mão de obra
especializada, bem como  gás refrigerante e peças sob demanda (Anexo I C do Termo de Referência)  para o sistema de clima�zação �po VRF (Variable
Refrigerant Flow) instalado nas salas Nexus e Inovaccio localizadas na sede da Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap).

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

1
Serviços de manutenção preven�va (Anexo I B do Termo de Referência) e corre�va, incluindo mão de obra
Fornecimento de peças (Anexo I C do Termo de Referência) sob demanda

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício
de 2021, na classificação abaixo:

Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001 - Administração da unidade/Nacional.

Plano Orçamentário: 0002 - Despesas Gerais da Administração.

PTRES: 168852.

Plano Interno: IL1KN.

UGR: 110788 - DGI.

Fonte: 0100 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente/Recursos Ordinários.

Natureza de Despesa: 3.3.90.39 - Despesas Correntes/Outras despesas Correntes/Aplicações Diretas/Outros Serviços de Terceiros-
Pessoa Jurídica.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacao@enap.gov.br
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,
em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de
cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas
e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou
judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. ins�tuições sem fins lucra�vos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Norma�va/SEGES nº 5, de 2017)

4.2.9. sociedades coopera�vas, considerando a vedação con�da no art. 10 da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4. Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u�lização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para par�cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes
declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1. a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7º, XXXIII, da Cons�tuição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 2, de 2009.

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de
1991.

4.6. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema.

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços e, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do ar�go 57 da Lei nº 8.666, de
1993.

6.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quan�ta�vo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666, de
1993 e nos termos do art. 63, §2º da IN SEGES/MPDG nº 5, de 2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompa�vel com o regime tributário
a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

6.4.1. cotação de valor menor que o adequado: o percentual será man�do durante toda a execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,
e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à
média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão re�dos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando par�ciparem de
licitações públicas.  

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações. 
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente. 

7.13. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação
do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.21.1. prestados por empresas brasileiras;

7.21.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.22. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas horas), envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.23.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024, de 2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP nº 5, de 2017, que:

8.2.1. não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo
exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos,  ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter norma�vo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções cole�vas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, na forma do § 3º do ar�go 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade
da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça.

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos - CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da
União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei nº
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

9.1.2.1.1            A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.1.2            O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante u�lização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de
cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1.  no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - Eireli: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
par�cipante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. no caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com
efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e
compa�vel com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,
também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas
no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538,
de 2015.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), ob�dos  pela aplicação das seguintes fórmulas

LG = 
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
__________________________________
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total

____________________________________
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
A�vo Circulante

_____________________
Passivo Circulante

 

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor es�mado da contratação ou do
item per�nente.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis no percentual de no mínimo
50% com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes
caracterís�cas mínimas:

9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente;

9.11.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017. 

9.11.1.4. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços
executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017.

9.11.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017.

9.11.2. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.

9.11.2.1. O atestado de vistoria poderá ser subs�tuído por declaração emi�da pelo licitante em que conste, alterna�vamente, ou que conhece
as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,
assume total responsabilidade por este fato e não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou
financeiras com a contratante.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

9.13. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va equiparada, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va.
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9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo
para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a con�nuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumula�vamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja
re�rada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor;

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º
da Lei nº 8.666, de 1993).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl�mos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna�vas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é,
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
 

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;

15.3.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 1993 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável nos termos do inciso II do ar�go 57 da Lei nº 8.666, de 1993,  conforme
previsão no termo de referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a
ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 

16. DO REAJUSTE

16.1. O valor do contrato será reajustado somente após 1 (um) ano de vigência do contrato pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
do Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca (IBGE).

16.2. A denominada revisão contratual ocorrerá na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequência incalculável,
retardadores ou impedi�vos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica
extraordinária e extracontratual, devidamente comprovados nos autos;

16.2.1. Não serão admi�dos o Dissídio Cole�vo, a Convenção Cole�va ou o Acordo Cole�vo de Trabalho como jus�fica�vas para embasar pedido da
revisão contratual;

16.3. As determinações previstas nesta Cláusula estão sujeitas a alterações por eventual normalização do Governo Federal.
 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

 

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e

20.1.5. cometer fraude fiscal.

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
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20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

20.2.2. Multa de:

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião
de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

20.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

20.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos;

20.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

20.7. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.3, 20.4 e 20.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

20.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 
 

Tabela 2
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05
2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04
3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02
6 Subs�tuir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência; 03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

 

20.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

20.9.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.9.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

20.9.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao@enap.gov.br, ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço
 Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS) Área 2A – Asa Sul – Brasília – DF, seção de Protocolo.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois)
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
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21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a Administração.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e também poderá ser lido e/ou ob�do no endereço
Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS) Área 2ª – Asa Sul – Brasília - DF, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual
os autos do processo administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;

22.12.1.1. ANEXO I-A - Modelo de Proposta de Preços;

22.12.1.2. ANEXO I-B - Serviços de Manutenção Preven�va;

22.12.1.3. ANEXO I-C - Peças;

22.12.1.4. ANEXO I-D - Projeto que norteou a aquisição dos equipamentos;

22.12.1.5. ANEXO I-E - Modelo de Declaração de Vistoria;

22.12.1.6. ANEXO I-F - Declaração de Contratos firmados;

22.12.2. ANEXO II - Valores máximos admi�dos;

22.12.3. ANEXO III - Minuta de Contrato.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alysson Pedro Dias Pinheiro, Coordenador(a)-Geral de Logís�ca e Contratos, em 30/03/2021, às 15:14, conforme
horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.enap.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 0477270 e o código CRC
F9C6EA1D.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO I

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

1. DO OBJETO
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1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de operação e manutenção preven�va e corre�va, incluindo mão de obra
especializada, bem como  gás refrigerante e peças sob demanda (Anexo I C)  para o sistema de clima�zação �po VRF (Variable Refrigerant Flow) instalado nas
salas Nexus e Inovaccio localizadas na sede da Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap).

Grupo ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$) 

1
1 Serviços de manutenção preven�va (Anexo I B) e corre�va, incluindo mão de obra   
2 Fornecimento de peças (Anexo I C), sob demanda   

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Escola Nacional de Administração Pública - Enap é uma Escola de Governo que tem como finalidade estatutária promover, elaborar e executar
programas de capacitação de recursos humanos para a administração pública federal, visando ao desenvolvimento e à aplicação de tecnologias de gestão que
aumentem a eficácia e a qualidade dos serviços prestados pelo Estado aos cidadãos. Nos úl�mos anos, a Escola buscou aprimorar sua atuação por meio de
várias ferramentas, dentre as quais, podemos citar, a reforma de todo o ambiente acadêmico.

2.2. A Diretoria de Gestão Interna (DGI), por meio da Coordenação de Administração (COADM), foi a responsável por executar diversas obras que
�veram a modernização do ambiente acadêmico como mote, de forma a aprimorar a capacitar os servidores de maneira plena - conforme prevê o estatuto da
Fundação.

2.3. As reformas envolveram troca de pisos, divisórias, forros,  aquisição de televisores com ultra resolução, aquisição de aparelhos de ar-
condicionado, ampliação dos equipamentos de acessibilidade, além de montar duas salas com equipamentos de alta tecnologia que permitem gravação de
cursos, teleconferência, entre outras.

2.4. Tais salas, conhecidas como Nexus e Inovaccio, possuem um moderno  sistema de refrigeração conhecido como VRF, o qual conta com tecnologias
capazes de o�mizar o trabalho das unidades por meio do monitoramento constante do funcionamento das unidades internas. Ocorre que o sistema de
refrigeração tão moderno exige um complexo conhecimento técnico para  realização de manutenção corre�va e preven�va eficiente e eficaz. Ademais, os
equipamentos instalados são da marca Trane, empresa que exige credenciamento para venda de peças.

2.5. Portanto, considerando o período em que o sistema foi instalado,  bem como a complexidade e as caracterís�cas dos equipamentos da marca
Trane, torna-se necessária a contratação de empresa especializada em manutenção corre�va e preven�va de sistemas de ar-condicionado VRF, com
fornecimento de peças.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Trata-se de serviço comum de caráter con�nuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 2018, cons�tuindo-se em a�vidades materiais
acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respec�vo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação exige a manutenção preven�va e corre�va, com fornecimento de peças, dos equipamentos de ar-condicionado das salas
Nexus e Inovaccio. A empresa licitante deverá apresentar atestados suficientes a comprovar a  capacidade técnica necessária para executar os serviços
contratados, compa�veis no percentual de no mínimo 50% com o objeto desta licitação.

4.1.1. As peças deverão ser genuínas e de primeiro uso.

4.2. O serviço objeto da contratação é de natureza con�nuada, com vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em até 60 (sessenta)
meses, nos termos da Lei 8.666, de 1993.

 

5. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos
serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:30 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelo telefone (61) 2020-3444 ou pelo e-mail cad@enap.gov.br, podendo sua realização ser comprovada por:

5.2. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável; ou

5.3. Declaração emi�da pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, c ou
caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total
responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão
ou en�dade).

5.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para a
abertura da sessão pública.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

6.1. A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços caberá diretamente à Enap, por meio da Diretoria de Gestão Interna,
especificamente por servidores designados, a quem compe�rá verificar se a empresa está executando corretamente o objeto contratado, obedecendo aos
termos do Contrato e os demais documentos que o integram.

6.2. Compõem a fiscalização do contrato:

6.2.1. Gestor do Contrato;

6.2.2. Fiscal Administra�vo do Contrato;

6.2.3. Fiscal Técnico do Contrato.

6.3. Compete ao Gestor do Contrato:

6.3.1. coordenar e comandar o processo de fiscalização da execução contratual;

6.3.2. informar à Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados pela contratada;
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6.3.3. propor soluções para regularização das faltas e problemas observados e sanções que entender cabíveis, de acordo com as disposições
con�das na Instrução Norma�va nº 05, de 2017 – SLTI/MP.

6.4. Compete ao Fiscal Administra�vo do Contrato:

6.4.1. auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administra�vos do contrato;

6.4.2. manter interlocução com a supervisão da empresa para sanar eventuais falhas e problemas na execução do contrato.

6.5. Compete ao Fiscal Técnico do Contrato:

6.5.1. auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato, em especial quanto à qualidade dos serviços prestados nas
unidades da Enap;

6.5.2. comunicar ao Gestor do Contrato, por meio formal eletrônico ou �sico, as eventuais falhas e faltas come�das pelos empregados dos serviços
na execução do objeto do contrato, rela�vamente à sua conduta no atendimento interno e externo, uso dos equipamentos, uso do correio eletrônico
ins�tucional, entre outras ocorrências que possam afetar a qualidade dos serviços contratados;

6.5.3. preencher e encaminhar ao Gestor do Contrato, periodicamente, os ques�onários de avaliação, conforme a disposição do acordo de níveis
de serviços,e relatórios de qualidade dos serviços.

6.5.4. Os fiscais e/ou o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, gerência ou controle sobre os empregados designados pela empresa
para a execução dos serviços, objeto deste instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências
relacionadas à sua execução, comunicando à empresa, por meio do seu representante e/ou preposto, as providências necessárias à sua regularização, as
quais deverão ser atendidas de imediato, salvo mo�vo de força maior.

6.6. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da empresa Contratada, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos.

6.7. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto e termos do presente instrumento, deverá ser prontamente atendida pela empresa, sem
ônus para a Enap.

6.8. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, aplicando-se, no que couber, o disposto no Capítulo V “DA GESTÃO DO
CONTRATO" da Instrução Norma�va nº 5, de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

 

7. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS

7.1. Será u�lizado como metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços, o cumprimento de todas as obrigações e especificações
descritas neste instrumento durante o decurso da execução do contrato.

 

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, pela Enap até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante
apresentação da Nota Fiscal/Fatura (acompanhada relatório mensal de acompanhamento contratual), devidamente atestada pelo setor competente, o qual
deverá levar em consideração os resultados do Acordo de Níveis de Serviços.

8.2. A modo de avaliação, bem como os critérios para os pagamentos das faturas conforme os resultados do Acordo de Níveis de Serviços, estão
definidos no Anexo I deste instrumento.

8.3. Em caso de irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a par�r da sua
reapresentação, desde que devidamente regularizado.

8.4. O pagamento será creditado em nome da empresa, por meio de ordem bancária contra a en�dade bancária explicitada em sua proposta (banco,
agência, localidade e nº da conta corrente) em que deverá ser efe�vado o crédito.

8.5. A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue, pela empresa, diretamente ao Gestor do Contrato, que somente a liberará para
pagamento após atestar a prestação dos serviços, e observado os seguintes procedimentos:

8.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

8.7. do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da úl�ma Nota Fiscal ou Fatura
vencida, compa�vel com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente iden�ficados, na forma do parágrafo 4º do art. 31 da Lei nº 9.032,de
1995;

8.8. da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de
1993; e,

8.9. do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à úl�ma Nota Fiscal/Fatura que tenha sido paga pela Administração.

8.10. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela�vas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

8.11. Serão re�das na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação per�nente, cujos
valores e percentuais respec�vos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

8.12. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento
fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo
representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos
e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

8.13. Poderão ser descontadas do pagamento, eventuais multas e sanções pendentes sobre a empresa.

8.14. Nenhum pagamento será realizado à empresa, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou
inadimplência contratual, sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor, ou quaisquer ônus para a Enap.

8.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a
taxa de encargos moratórios devida pela Enap, entre a data acima referida e a correspondente ao efe�vo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
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VP = Valor da parcela per�nente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     

         365                                365

8.16. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

8.17. O pagamento de qualquer fatura poderá ser suspenso no caso da existência de débitos da empresa com terceiros, estes relacionados com os
serviços contratados e que, a juízo da Enap, possam causar-lhe prejuízo ou colocar em risco a prestação dos serviços. Regularizada a pendência, a liquidação da
fatura será efetuada sem que seja devida correção ou indenização à empresa.

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. A CONTRATADA deverá arcar, sem ônus para o CONTRATANTE, com o custo do fornecimento de materiais de consumo  tais como: lubrificantes,
graxas, produtos an�ferrugem, produtos de limpeza, sabões, detergentes, estopas, panos, palha de aço, solventes, querosene, fita isolante, veda-rosca, colas e
adesivos para tubos de PVC, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, solda, �nta, pilhas, baterias, materiais de escritório, anilhas, conector teraiinal (compressão
e pressão), abraçadeiras de nylon, parafusos, arruelas, pregos, pincéis, óleos e outros necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser de primeira
qualidade e estar em condição de uso.

9.2. O local para armazenamento dos equipamentos e ferramentas, quando necessário será indicado pelo CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA
manter a área reservada para esse fim perfeitamente limpa e organizada.

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do Contrato a relação dos equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção cole�va (EPC), de
acordo com a necessidade dos serviços prestados, elaborada pela área técnica de segurança do trabalho da CONTRATADA, devidamente assinada pelo
responsável. Essa lista deverá ser apresentada juntamente com a relação das ferramentas e equipamentos.

9.4. A CONTRATADA deverá entregar ao fiscal do Contrato todas as peças, componentes e materiais subs�tuídos para análise, e, após se
responsabilizar pela des�nação (descarte).

9.5. A subs�tuição de peças, equipamentos ou acessórios mediante prévia comprovação da necessidade deverá ser feita pela CONTRATADA, cuja
jus�fica�va deverá ser assinada pelo fiscal técnico da CONTRATADA e autorizada pelo fiscal do Contrato;

9.6. O fiscal do Contrato deverá ser comunicado pela CONTRATADA quando da subs�tuição de peças, que poderá acompanhar a subs�tuição para
cer�ficar-se da originalidade e da genuinidade dos componentes.

9.7. Caso o CONTRATANTE constate qualquer negligência por parte da CONTRATADA, cuja solução demande materiais e/ou mão de obra, estas serão
fornecidas pela CONTRATADA.

9.8. Caberá à CONTRATADA comprovar a necessidade de subs�tuição ou aplicação do material por ela solicitado cuja jus�fica�va deverá ser assinada
pelo Responsável Técnico e encaminhada ao fiscal do Contrato. Caso seja necessário, o CONTRATANTE exigir laudo ou parecer técnico dos equipamentos que
sofrerem subs�tuição de peças ou serviços.

9.9. Não serão aceitos materiais de reposição com marcas dis�ntas das existentes, exceto quando caracterizar-se como material "fora de linha", ou
seja, que não mais é fabricado, ou comprovada a equivalência técnica de outra marca, o que, necessariamente, deverá ser comprovado através de testes e
ensaios previstos por normas a serem subme�dos à análise e aceite prévios do fiscal do Contrato.

9.10. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, não podendo ser
recondicionados ou reaproveitados e deverão estar de acordo com as especificações, devendo ser subme�dos à aprovação do fiscal do Contrato.

9.11. Se julgar necessário, o fiscal do Contrato poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos
materiais ou de cer�ficados de ensaios rela�vos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos. 

 

10. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. Os serviços consistem na operação e manutenção preven�va e corre�va, a ser realizado por meio de visitas técnicas programadas. Estas devem
englobar todas as ações e intervenções permanentes, periódicas, pontuais e emergenciais nos equipamentos do sistema, incluindo seus subsistemas e
componentes, tubulações frias e isolamentos visando manter as caracterís�cas de funcionalidade.

10.2. Os serviços de manutenções preven�va e corre�va incluem a realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibragem, verificação
das condições operacionais do equipamento, análises de vazamentos, condições de lubrificação de componentes internos, eficiência, consumo elétrico e limpeza
dos equipamentos do sistema.

10.3. As ro�nas de manutenção, apresentadas no Anexo I deste documento, são as referências mínimas para execução dos serviços de manutenção
preven�va do sistema objeto da contratação, devendo a CONTRATADA providenciar todas as demais ações que forem necessárias para manter o efe�vo
funcionamento dos sistemas ou para aperfeiçoar os processos. Tais ro�nas complementares deverão ser encaminhadas por escrito para aprovação prévia por
parte do responsável pela fiscalização do contrato, de forma a verificar sua adequação.

10.4. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, modificar as ro�nas ou a periodicidade dos serviços de manutenção preven�va, bastando comunicar
por escrito à CONTRATADA, a qual terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para promover os ajustes necessários.

10.5. Os serviços de operação e manutenção dos equipamentos serão executados nas salas Nexus e Inovaccio, localizadas na sede do Campus Asa Sul
da Enap, SPO Área Especial 2-A, Brasília/DF, no período das 8 (oito) horas às 19 (dezenove) horas, podendo ainda, por solicitação da CONTRATANTE, ser
realizados em finais de semana ou feriados e no horário noturno.

10.6. A CONTRATADA será responsável por executar e finalizar os serviços, iniciados durante o expediente normal, em finais de semana ou em horário
noturno, nos casos em que as pendências prejudiquem a�vidades essenciais da CONTRATANTE. Nestes casos, a CONTRATADA deverá formalizar solicitação de
autorização à CONTRATANTE.

10.7. Todos os custos deverão estar incluídos nos preços unitários constantes da proposta da CONTRATADA.

10.8. A CONTRATADA disponibilizará recursos humanos de seu quadro para a execução dos serviços objeto do contrato para a realização das seguintes
a�vidades:

10.8.1. OPERAÇÃO e MANUTENÇÕES CORRETIVAS e PREVENTIVAS: Trata-se das a�vidades de manutenção a serem realizadas em todos os
equipamentos objeto deste contrato. Deverão ser realizadas segundo as ro�nas mínimas de manutenções preven�vas descritas neste contrato, e
obedecendo-se aos prazos para restabelecimento dos sistemas em caso de manutenções corre�vas. Estas deverão ser realizadas por equipe técnica
obedecendo-se a formação profissional requerida.

10.9. Manutenção Preven�va: tem por obje�vo evitar a ocorrência de defeitos em todos os componentes dos equipamentos, conservando-os dentro
dos padrões de operacionalidade e segurança e em perfeito estado de funcionamento. Tem ainda a finalidade de conduzir o equipamento manutenido a uma
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operação mais próxima possível das condições de projeto, com melhor eficiência e menor consumo de energia. Essa manutenção deve ser executada em duas
etapas:

Inspeção: Verificação de determinados pontos das instalações seguindo programa de manutenção recomendado pelo fabricante dos equipamentos (ver
também o Anexo II – Ro�nas mínimas para manutenção preven�va);

Revisão: Verificações (parciais ou totais) programadas das instalações para fins de reparos, limpeza ou reposição de componentes;

10.10. Manutenção Corre�va: tem por obje�vo o restabelecimento ou readequação dos componentes dos equipamentos dos sistemas de refrigeração
tratados nesse edital às condições ideais de funcionamento, eliminando defeitos mediante a execução de regulagens, ajustes mecânicos e eletrônicos,
restabelecimento da carga nominal de refrigerante bem como subs�tuição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem danificados, gastos ou
defeituosos, entre outros procedimentos que se façam necessários. Estes procedimentos deverão ser atestados por meio de laudo técnico específico, assinado
pelo engenheiro responsável da CONTRATADA, o qual deverá conter a discriminação do defeito.

A manutenção corre�va será realizada sempre que necessário e a qualquer tempo, devendo a CONTRATADA comunicar imediatamente os problemas
iden�ficados à CONTRATANTE, solicitando autorização para execução dos serviços;

A manutenção corre�va incluirá serviços de atendimento a chamados de emergência, que tem como finalidade vistoriar, diagnos�car e solucionar falhas
ocorridas no equipamento manutenido. Assim, deverá haver suporte sempre que a equipe técnica residente não conseguir solucionar problemas
referentes à operação e a manutenção dos sistemas objeto do presente contrato.

10.11. A CONTRATADA deverá disponibilizar sua equipe técnica, no prazo máximo de 3 (três) horas após ter sido realizado o chamado de emergência,
sem ônus para o Enap. Caso não seja possível o restabelecimento no prazo es�pulado, a CONTRATADA deverá emi�r relatório/cronograma, contendo os mo�vos
que impossibilitam o restabelecimento da operação, bem como as causas da falha, os materiais necessários para a solução do problema e a data para o
restabelecimento, procedimentos a serem adotados e o número de técnicos necessários. Após aprovação do cronograma, a CONTRATADA deverá executá-lo
cumprindo os prazos estabelecidos. Esse relatório deverá ser entregue ao fiscal do Contrato no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis após a
comunicação do chamado de emergência.

10.11.1. A manutenção corre�va incluirá todo material de consumo, mão de obra necessária para reparar e/ou subs�tuir as peças dos equipamentos
a serem manutenidos e poderá incluir o fornecimento de peças de reposição básicas. Toda a mão de obra para os levantamentos, elaboração de relatórios e
execução da manutenção corre�va propriamente dita será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo tudo estar previsto no valor global do
contrato.

 

11. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

11.1. A demanda do órgão tem como base a manutenção de equipamento de ar condicionado VRF, marca Trane, conforme as condições estabelecidas
neste Termo de Referência. 

11.2. A fim de nortear a proposta de preços, o anexo I-D contém o projeto que norteou a aquisição e a instalação dos equipamentos. 

11.3. Os equipamentos  instalados são da marca Trane;

11.3.1. A CONTRATADA deverá comprovar o credenciamento junto à fabricante dos equipamentos; ou

11.3.1.1. Caso não seja credenciada, deverá declarar expressamente a capacidade de adquirir peças genuínas do fabricante aptas à u�lização nos
equipamentos;

11.3.1.2. A declaração referente ao item 11.3.1.1 não exaure a necessidade de apresentação de atestado de capacidade técnica.

11.3.2. A CONTRATADA deverá dispor de Profissional Técnico de Manutenção em sistemas de clima�zação �po VRF, com cer�ficado de capacitação,
fornecido pelo fabricante ou empresa credenciada, para manter e operar o equipamento a ser manutenido. Deve possuir experiência mínima de 12 (doze)
meses na manutenção de sistemas VRF compa�veis aos instalados nas dependências da CONTRATANTE, comprovada na carteira de trabalho.

11.4. A licitante poderá vistoriar as salas in loco, conforme disposição do item 5.

11.5. As peças de reposição, Anexo I-C, serão fornecidas e remuneradas sob demanda.

 

12. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. A execução dos serviços será iniciada a par�r da assinatura do contrato.
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

13.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

13.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5, de 2017. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

14.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada,
o valor correspondente aos danos sofridos;

14.5. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;
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14.6. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;

14.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção
Individual - EPI, quando for o caso;

14.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

14.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

14.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

14.11. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

14.12. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

14.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

14.14. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

14.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.
 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.
 

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

17.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

17.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos
aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05, de 2017.

17.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

17.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

17.7. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

17.8.  A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

17.9. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

17.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

17.11. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.12. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

17.13. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993.

17.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO)

18.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
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18.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado
relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini�vo.

18.3. Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quan�dade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

18.3.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05, de 2017).

18.4. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que 

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e

19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

19.2.2. Multa de:

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião
de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

19.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

19.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos;

19.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

19.7. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.3, 19.4 e 19.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

19.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
 

                                                                                        Tabela 1                                                                                   
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 
         Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05
2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04
3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02
6 Subs�tuir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência; 03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01
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19.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

19.9.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.9.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.9.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO I-A

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

 

(Nome da Empresa)

(Endereço – Telefone)

(CNPJ)

 

ITEM 1

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$)

1
1 VALOR DOS SERVIÇOS CONTÍNUOS - MANUTENÇÃO PREVENTIVA (ANEXO I B) E MANUTENÇÃO CORRETIVA    
2 VALOR PEÇAS - SOB DEMANDA - ANEXO I C   

  VALOR TOTAL ANUAL   

 

 

(Outras Informações Necessárias)

(Validade da Proposta – Mínimo de 60 dias)

(Local e data)

(Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO e CPF)

     

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO I-B

 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA

 

TABELAS DE SERVIÇOS

TEM VERIFICAR MANUTENÇÃO PREVENTIVA PERIO
1 Isolamento Elétrico Verificar com megômetro Seme

2 Cabo de Alimentação Reapertar todos os parafusos;
*Verificar o estado e proceder a fixação dos cabos Seme

3 Fusível Verificar estado e capacidade do fusível, Seme



31/03/2021 SEI/ENAP - 0477270 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=479852&infra_sis… 18/28

Conforme especificado e sem anomalia

4 Contator Verificar estado do contator e contatos.
*Verificar ruído de funcionamento após três minutos – on / off Seme

5 Relé Verificar funcionamento de on/off Seme
6 Filtro do Ciclo ** Verificar a diferença de temperatura entre entrada e saída do filtro. Seme
7 Pressostato Verificar atuação da pressão de desarme Seme

  Verificar o estado e realizar limpeza do equipamento
(Não u�lize removedor químico: benzina, thinner ou solventes) Bimes

8 Gabinete Verificar se existem pontos de oxidação
(Realizar reparos u�lizando produtos an�-corrosivos) Bimes

  Verificar fixação dos painéis
Proceder reaperto dos parafusos Bimes

9 Trocador Aletado Verificar estado da serpen�na
Proceder limpeza do trocador aletado Bimes

10 Válvula de 4 vias Verificar funcionamento, comutando os modos resfria e aquece
(Verificar o ruído no instante da mudança) Bimes

  Verificar vibração e ruído;
(Em Funcionamento, liga/desliga, sem ruído e sem vibração anormal) Bimes

11 Ven�lador e Motor Checar sen�do de rotação;
(Em funcionamento, cer�fique fluxo de ar) Bimes

  Verificar ruído anormal de funcionamento e na parada dos compressores. Bimes
12 Compressor Verificar interligação elétrica e de comando. Bimes

  Verificar estado da borracha an�-vibração:
(Está ressecada , sem flexibilidade? - Subs�tuir) Bimes

  Verificar estado da capa isolante do compressor (sem rachadura).
(Função: isolante acús�co, térmico e proteção contra chuva) Bimes

13 Aquecedor de Óleo Verificar o funcionamento do aquecedor de óleo Bimes

14 Aterramento Verificar estado do aterramento.
(Perda do aterramento: reapertar parafusos) Seme

15 Carga de Refrigerante Verificar carga de refrigerante para este equipamento conforme procedimento recomendado pelo fabricante Bimes

16 Tubulações Frigorígenas Verificar toda a tubulação frigorígena e isolamento
(Subs�tuir pontos danificados e ressecados) Bimes

17 Testes de Funcionamento Realizar testes de funcionamento do sistema. comandos liga/ desliga dos compressores, válvulas de controle, avaliação da corrente de
compressores e ven�ladores, modulação do compressor inverter Bimes

18 Sensores Proceder calibração de todos os sensores do equipamento Seme
 

Manutenção Preven�va Unidade Interna

ITEM VERIFICAR MANUTENÇÃO PREVENTIVA PER

  

Verificar estado de limpeza
Sempre realizar a limpeza do equipamento
(Proceder limpeza com pano úmido e macio,)
(Não u�lizar removedor químico (benzina, thinner ou solventes)

Bimes

  Verificar fixação dos painéis.
(Reapertar os parafusos) Bimes

1 Gabinete Verificar isolamento termo acús�co;
(Caso verifique-se descolamento, cole os isolantes) Bimes

  Verificar vazamento de água da bandeja de dreno.
(Lavar bandeja de dreno e desobstruir a tubulação.) Bimes

  
Verificar fechamento da válvula de controle.
(Colocar aparelho no modo ven�lação e observar temperatura da serpen�na, se esta apresentar diminuição na temperatura ou
formação de condensado deve-se proceder subs�tuição ou reparo da válvula)

Bimes

2 Isolamento Elétrico Verificar com megômetro, aplicando 500Vcc, isolamento mínimo de 1 mega Ohms Seme

  Verificar vibração e ruído:
(Em funcionamento, liga / desliga, em alta média e baixa, sem ruído e sem vibração normal. ) Bimes

3 Ven�lador e Motor Verificar sen�do de rotação :
(Em Funcionamento verifique fluxo de Ar.) Bimes

  Verificar com megômetro, aplicando 500Vcc, isolamento mínimo de 3 mega Ohms Seme
4 Trocador aletado Proceder limpeza e desobstrução da serpen�na Bimes

 
5

 
Conexão

Verificar vazamento de refrigerante:
(Procure vazamento nas conexões roscadas ) Bimes

  Verificar obstruções; Bimes

6 Filtro de Ar Proceder limpeza;
(Proceder troca dos filtros caso sejam iden�ficados pontos danificados) Bimes

7 Bomba Dreno Verificar funcionamento da bomba de dreno;
Se a água está fluindo normalmente*(Se a vazão está conforme as caracterís�cas originais do equipamento) Bimes

8 Bóia do Dreno Verifique a atuação / funcionamento da bóia de dreno Bimes
9 Sensores Verificar a calibração dos sensores de temperatura Seme

  Verificar o funcionamento de todos os comandos e estado de conservação; Bimes
10 Controle Remoto Verificar a a atuação do �mer; Bimes

  Verificar as respostadas dos comandos na atuação da Unidade Evaporadora Bimes

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO I-C
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PEÇAS

VRF EVAPORADORA CASSETE Quan�dade Valor R$
MOTOR VENTILADOR 5  
TURBINA 5  
SENSOR AMBIENTE 6  
SENSOR ANTICONGELAMENTO 6  
SENSOR NÍVEL 6  
PLACA PRINCIPAL 5  
PLACA RECEPTORA 5  
CONTROLE REMOTO 2  
BOMBA DE DRENO 6  
VALOR TOTAL A  

 
VRF - EVAPORADORA HI WALL (PAREDE) Quan�dade Valor R$
MOTOR VENTILADOR 1  
TURBINA 1  
SENSOR AMBIENTE 1  
SENSOR ANTICONGELAMENTO 1  
PLACA PRINCIPAL 1  
PLACA RECEPTORA 1  
CONTROLE REMOTO 1  
VALOR TOTAL B  

 
VRF – CONDENSADORA Quan�dade Valor R$
GÁS  410, 11,3KG 3  
SENSOR 2  
COMPRESSOR 2  
HÉLICE 2  
MOTOR 2  
PLACA COMANDO 2  
PLACA PROTEÇÃO 2  
MÓDULO INVERSOR 2  
RETIFICADOR 2  
CAPACITOR 2  
TRAFO 2  
STT 2  
VALOR TOTAL C  
VALOR TOTAL (A+B+C)  

     

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO I-D

 

PROJETO QUE NORTEOU A AQUISIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

 

 

 

SOLUÇÕES PARA CLIMATIZAÇÃO

Para atender as Normas Técnicas de conforto e saúde do ambiente, foram adotados sistemas capazes de combater a carga térmica local
mantendo a qualidade do ar interno dentro dos padrões norma�vos. Para tal, foi adotado o  um sistema de condicionamento de ar do �po expansão direta com
Volume de refrigerante variável – VRF ou VRV, com unidades internas independentes para cada ambiente, além de um sistema de ven�lação mecânica, com
distribuição de ar através de dutos, para suprir a necessidade de ar exterior.

A escolha destes sistemas se baseia no conceito de maior eficiência energé�ca. O sistema VRF conta com ar��cios tecnológicos capazes de
o�mizar o trabalho das unidades condensadoras através do monitoramento constante do funcionamento das unidades internas.

 

 

PARÂMETROS INICIAIS
Localização: Brasília – BRASIL

Al�tude: 1061 m
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Temperatura bulbo seco - TBS 32,1°C
Temperatura bulbo úmido - TBU 21,9°C

Umidade rela�va nas horas mais quentes: 50%
Temperatura interna - Ti 24°C

           
Ambiente: AUDITÓRIO

Área / Pé direito: 239,2m² / 2,90m
Ocupação máxima considera: 100 pessoas

Des�nação: Reuniões, trabalhos leves, sentados
Taxa de iluminação: 10 W/m²

Outras cargas dissipadas aproximada: 5100 W
Vazão de ar exterior: 2700,0 m³/h

 
Ambiente: SALA CONFORTO

Área / Pé direito: 20,3m² / 2,90m
Ocupação máxima considera: 05 pessoas

Des�nação: Reuniões, trabalhos leves, sentados
Taxa de iluminação: 8 W/m²

Outras cargas dissipadas aproximada: 200 W
Vazão de ar exterior: 143,0 m³/h

 
Ambiente: SALA TÉCNICA

Área / Pé direito: 24,2m² / 2,90m
Ocupação máxima considera: 06 pessoas

Des�nação: Reuniões, trabalhos leves, sentados
Taxa de iluminação: 8 W/m²

Outras cargas dissipadas aproximada: 2660 W
Vazão de ar exterior: 162,0 m³/h

 
Ambiente: HALL DE ENTRADA

Área / Pé direito: 43,8m² / 2,90m
Ocupação máxima considera: 22 pessoas

Des�nação: Espera, trabalhos leves
Taxa de iluminação: 8 W/m²

Outras cargas dissipadas aproximada: 200 W
Vazão de ar exterior: 594,0 m³/h

 
Ambiente: DEPÓSITO

Área / Pé direito: 24,2m² / 2,90m
Ocupação máxima considera: 02 pessoas

Des�nação: Reuniões, trabalhos leves, sentados
Taxa de iluminação: 8 W/m²

Outras cargas dissipadas aproximada: 50 W
Vazão de ar exterior: 58,0 m³/h

 

EQUIPAMENTOS

1 - VENTILADORES

GABINETE DE VENTILAÇÃO – CV-01:

Quan�dade: 02 unidades

Vazão: 2700,0 m³/h

Pressão está�ca: 15mmCA;

Tipo: Sirocco

Potência elétrica.: 0,18kW – IP55

Polos: 4

Tensão: 220/380V-3F

Acessórios: Gabinete com perfil em alumínio, pintura eletrostá�ca, porta filtro grosso, porta filtro fino, Filtro G4 e F5, motor elétrico trifásico
380V;

GABINETE DE VENTILAÇÃO – CV-02:

Quan�dade: 02 unidade

Vazão: 957,0 m³/h

Pressão está�ca: 20mmCA;

Tipo: Sirocco

Potência elétrica.: 0,18kW – IP55

Polos: 4

Tensão: 220/380V-3F

Acessórios: Gabinete com perfil em alumínio, pintura eletrostá�ca, porta filtro grosso, porta filtro fino, Filtro G4 e F5, motor elétrico trifásico
380V;

O ven�lador terá rotor do �po Sirroco, dupla aspiração, com gabinete e acionamento através de polias e correia. Rotor do ven�lador será
balanceado está�ca e dinamicamente, operando sobre mancais auto-alinhantes (do �po rolamentos auto-compensadores), auto-lubrificantes e blindados. O
eixo será fabricado em aço, com um rasgo de chaveta para colocação de polias, trabalhando apoiado em dois mancais. Os suportes dos mancais serão em chapa
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grossa de aço, ligados ao gabinete por estrutura, formando um conjunto rígido. Deverão ser montados sobre isoladores para evitar a transmissão de vibração
para a estrutura de suporte.

 

2 - UNIDADES CONDENSADORAS

Quan�dade: 02 unidades

Capacidade: 44HP

Modelo: Quente/Frio Alta Eficiência

Tensão: 380V-3F-60Hz

As unidades condensadoras deverão possuir a tecnologia de Fluxo de Refrigerante variável e condensação a ar, permi�ndo a modulação individual
de capacidade em cada unidade interna, pela variação do fluxo de gás refrigerante, visando atender as efe�vas necessidades de carga térmica do sistema.

Em função da variação de carga térmica das áreas beneficiadas, ocorrerá automa�camente uma variação na velocidade de rotação do compressor,
comandada pelo inversor de freqüência (controle inverter), que irá ajustar a capacidade da unidade condensadora.

Quando o condensador for formado por dois ou mais módulos, o sistema deverá possuir revezamento automá�co dos módulos para garan�r uma
vida ú�l ainda maior. Sendo compressores do �po Scroll, 100% inverter, e com todos os acessórios que permitam a este módulo operar de forma independente
em caso de pane nos adjacentes.

Não será permi�do o uso de compressores rota�vos. Esses compressores possuem tecnologia defasada e são menos robustos que os
compressores do �po Scroll.

Não será permi�do o uso de compressores do �po Scroll fixo. Esses compressores não permitem o controle preciso e eficiência em cargas parciais.

O refrigerante u�lizado como padrão para todos os equipamentos é o R-410a que já é de nova geração sendo ambientalmente correto, ou seja,
não agride a camada de ozônio. Não será permi�do o uso de equipamentos que u�lizem refrigerantes R22 ou R407c. O sistema de expansão direta do gás, com a
u�lização de equipamentos �po “INVERTER”, que possuem a tecnologia de Fluxo de Refrigerante Variável (VRF) e condensação a ar foi escolhido dentre outras
razões, pelos seguintes mo�vos:

Os módulos condensadores deverão possuir, individualmente, um COP (Coeficiente de Performance) mínimo para refrigeração de 4,0kW/kW.

Os compressores deverão trabalhar de forma linear, variando a sua freqüência entre 15 e 150Hz, permi�ndo um ajuste de velocidade a todo
momento, garan�ndo o fluxo de refrigerante necessário para combater a carga térmica de resfriamento ou aquecimento. O número de compressores de cada
condensadora não poderá ser maior que 2 (Dois).

O gabinete deve possuir construção robusta, com tratamento an�corrosivo e pintura de acabamento. Providos de materiais incombus�veis e de
painéis facilmente removíveis. O conjunto motor/ven�lador será do �po axial, de construção robusta, em plás�co injetado, sendo a hélice está�ca e
dinamicamente balanceada. A hélice será montada diretamente no eixo do motor. O motor do ven�lador será de corrente con�nua CC de grande eficiência,
controlado por inversor que varia a rotação em função da massa de gás refrigerante a ser condensada.

O trocador de calor deverá ser construído com tubos de cobre e aletas de alumínio. Para a sua proteção, deverá ser coberto com uma película
an�-corrosiva, acrílica.

Proteção an�-corrosiva Gold Coated, ou similar, desde que previamente apresentada, aprovada e autorizada pela fiscalização da obra.

A serpen�na deverá ser fabricada com tubos paralelos de cobre, com aletas de alumínio, sendo perfeitamente fixadas aos tubos por meio de
expansão mecânica dos tubos. Devendo ser projetado para permi�r um perfeito balanceamento em conjunto com o condensador e o evaporador.

 

3 - UNIDADES EVAPORADORAS

 UNIDADES DO TIPO CASSETE

Quan�dade: 12 unidades

Capacidade: 48.000 btu/h

Modelo: 04 vias com controle remoto sem fio

Tensão: 220V-1F-60Hz

Quan�dade: 06 unidades

Capacidade: 28.000 btu/h

Modelo: 04 vias com controle remoto sem fio

Tensão: 220V-1F-60Hz

Serão do �po 04 vias, com controle individual das aletas, deve ser de construção robusta, em material plás�co, com ó�mo acabamento. Possuir
filtro lavável no retorno de fácil remoção, sistema purificador de ar e painel subs�tuível. Deverá possuir trocador de calor de tubo de cobre ranhurado e aletas
de alumínio, válvula de expansão eletrônica de controle de capacidade, ven�lador interno.

A operação de cada unidade interna é garan�da por uma placa de circuito impresso que opera com tecnologia P.I.D. que garante que a
temperatura programada (set-point).

As capacidades e quan�ta�vos definidos não poderão ser alterados.

 

4 - UNIDADES DO TIPO HI WALL

Quan�dade: 02 unidades

Capacidade: 24.000 btu/h

Modelo: Hi wall

Tensão: 220V-1F-60Hz

Quan�dade: 02 unidades

Capacidade: 18.000 btu/h

Modelo: Hi wall

Tensão: 220V-1F-60Hz

Deverão ser de construção robusta, em material plás�co, com ó�mo acabamento. Possuir filtro lavável no retorno de fácil remoção, sistema
purificador de ar e função de auto-limpeza. Deverá possuir trocador de calor de tubo de cobre ranhurado e aletas de alumínio, válvula de expansão eletrônica de



31/03/2021 SEI/ENAP - 0477270 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=479852&infra_sis… 22/28

controle de capacidade, ven�lador interno estabilizado.

A operação de cada unidade interna é garan�da por uma placa de circuito impresso que opera com tecnologia P.I.D. que garante que a
temperatura programada (set-point).

As capacidades e quan�ta�vos definidos não poderão ser alterados.

 

5 - CONTROLE

Deverão ser fornecidos controles remotos individuais, sem fio, com manuseio simples e direto para cada unidade evaporadora.

Tela de cristal líquido

Liga/Desliga

Velocidade do ven�lador

Ajuste da temperatura

Direcionamento do jato de ar

Sensor de temperatura embu�do

10 freqüências diferenciadas para comunicação entre controle e sensor

Controle central com display em LCD colorido 7”, com operação centralizada de todas as unidade evaporadoras, separação por zona, auto seleção
entre resfriamento, umidificação, aquecimento e somente ven�lação. Seleção do Set-point de cada máquina, velocidade de ven�lação. Operação para acima de
64 unidades evaporadoras e 16 unidades por grupo. Controle para até 16 unidades condicionadoras. Acesso via WEB com controle de acesso e envio de falhas
por email.

 

6 - REDE FRIGORÍGENA

Deverá ser cons�tuída de tubos de cobre sem costura, em bitolas e paredes conforme especificação do Fabricante, de modo a garan�r a aplicação
das velocidades corretas em cada trecho, bem como a execução do trajeto mais adequado.

Para os tubos de cobre com diâmetro de 1/4" a 1/2" inclusive, a espessura deverá ser de 1/32”

Para os tubos de cobre com diâmetro igual ou superior a 5/8” (15,88mm) a espessura da parede do tubo deverá ser de 1/16” (1,59mm).

Para bitolas até 5/8”

Nota: As conexões de bifurcações ou derivações, do �po refinets ou Tês, de acordo com a recomendação de cada fabricante com luvas de redução
da rede tronco das tubulações de cobre, deverão ser fornecidas pelo fabricante dos condensadores, com os Kits adequados a cada situação do projeto.

Todas as conexões entre: tubos de cobre, acessórios e derivações deverão ser executados com solda, pressurizada com nitrogênio para evitar a
oxidação interna. Após a execução da solda, a rede deverá ser testada com nitrogênio à pressão de 600 psig por um período de 24 horas, no mínimo.

Todas as tubulações deverão ser devidamente apoiadas ou suspensas em suportes e braçadeiras apropriadas com pontos de sustentação e apoio
espaçados a cada 1,5m.

Para o preenchimento de gás refrigerante, deverá ser feito um vácuo em toda a tubulação até um nível de pressão nega�va de 300 micra.

As linhas de refrigerante deverão ser isoladas termicamente u�lizando borracha elastomérica, do �po ARMAFLEX ou similar, com espessura
mínima de 19mm para as linhas de sucção e 15mm para as linhas de líquido.

 

7 - CABOS ELÉTRICOS

Deverão ser instalados cabos de comando (cabo de cobre de 2,5 mm²) para os evaporadores e cabos de alimentação (cabo de cobre de 4mm²)
para os condensadores e insufladores. Os painéis elétricos e a infra-estrutura, composta de perfilados e acessórios, para lançamento dos referidos cabos será
executada a cargo da empresa contratada.

 

8 - DISPOSITIVOS DE INSUFLAMENTO E TOMADA DE AR

Grelha de insuflamento de ar construída em alumínio extrudado e anodizado na cor natural. Serão dotadas de aletas ajustáveis e registro de
laminas divergentes acoplado. Modelo de referencia VAT-AG - TROX ou similar (dimensões estabelecidas em projeto).

Veneziana para tomada de ar exterior, com moldura e lâminas em alumínio extrudado, anodizado na cor natural, modelo de referência AWG –
TROX ou similar (dimensões estabelecidas em projeto).

 

9 - REDE DE DUTOS

Os dutos de ar exterior deverão ser fabricados em chapa de aço galvanizado, padrão TDC para dutos de baixa velocidade, sem isolamento térmico.
Toda fabricação, montagem, suportes deverão estar conforme os padrões adotados pela NBR-16401.

Todos os dutos deverão ser dotados de portas de inspeção, com distanciamento máximo de 4,0m entre cada uma, fabricadas no mesmo material
do duto e instalada de forma a manter a estanqueidade dentro dos padrões estabelecidos em norma.

Os dutos deverão ser aterrados eletricamente.

 

10 – REDE DE DRENAGEM

A rede de coleta da condensado deverá ser executada em PVC soldável, diâmetro mínimo DN32, com isolamento térmico do �po espuma de
polie�leno, com caimento suficiente para evitar o retorno de material. Deve-se fazer a interligação da rede de drenagem à rede de esgotamento de água limpa.

 

11 – LIMPEZA FINAL

Os serviços serão defini�vamente recebidos somente após a inspeção final em que se constate a perfeita execução de todos os itens de contrato,
incluindo testes de desempenho, a limpeza das áreas de trabalho e remoção de todo o entulho produzido.

 

12 – MANUTENÇÃO
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O usuário deve prestar a manutenção periódica dos sistemas para evitar a queda de rendimento dos mesmos.

Deve-se manter uma ro�na de limpeza dos equipamentos (evaporadoras, condensadores, ven�lador, rede de dutos, tomadas e ar e filtros) para
diminuir o acumulo de pó e demais impurezas que possam afetar o bom funcionamento dos sistemas e prevenir o desgaste prematuro das partes.

Para efetuar a manutenção dos equipamentos instalados dentro do forro, deverá ser disponibilizada uma porta de acesso (alçapão) abaixo de
cada equipamento, com área de abertura suficientemente grande para o manuseio correto e seguro do operador.

 

 

DO QUANTITATIVO ESTIMADO

 

ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT.
Unidade condensadora VRF, 44HP, QUENTE/FRIO 380V-3F Un 2
Unidade evaporadora Hi-wall, 18.000 Btu/h, 220V-1F Un 2
Unidade evaporadora Hi-wall, 24.000 Btu/h, 220V-1F Un 2
Unidade evaporadora Cassete 04 vias, 28.000 Btu/h, 220V-1F Un 6
Unidade evaporadora Cassete 04 vias, 48.000 Btu/h, 220V-1F Un 12
Derivações para rede frigorígena Un 20
Interligações para condensadora Un 4
Painel para unidade Evaporadora cassete 04 vias Un 18
Controle remoto sem fio Un 22
Controle central com acesso WEB Un 2
Caixa de Ven�lação 2700m³/h e 15mmca - filtro G3+F5 – 380V/3F Un 2
Caixa de Ven�lação 957m³/h e 20mmca - filtro G3+F5 – 380V/3F Un 2
Chapa galvanizada #26 Kg 1172
Juntas, suportes e conexões para dutos Vb 2
Grelha de dupla deflexão para insuflação de ar com registro - 200x100mm Un 2
Grelha de dupla deflexão para insuflação de ar com registro - 300x100mm Un 4
Grelha de dupla deflexão para insuflação de ar com registro - 500x200mm Un 2
Grelha de dupla deflexão para insuflação de ar com registro - 1000x200mm Un 4
Tubo de cobre flexível Ø 6,35mm(1/4") x 1/32" m 24
Tubo de cobre flexível Ø 9,52mm(3/8") x 1/32" m 198
Tubo de cobre flexível Ø 12,70mm(1/2") x 1/32" m 52
Tubo de cobre rígido Ø 15,88mm(5/8") x 1/16" m 160
Tubo de cobre rígido Ø 19,05mm(3/4") x 1/16" m 220
Tubo de cobre rígido Ø 22,20mm(7/8") x 1/16" m 32
Tubo de cobre rígido Ø 28,58mm(1.1/8") x 1/16" m 32
Tubo de cobre rígido Ø 34,93mm(1.3/8") x 1/16" m 24
Tubo de cobre rígido Ø 41,28mm(1.5/8") x 1/16" m 196
Tubo de espuma elastomérica F-8 Ø 6,35mm(1/4") m 24
Tubo de espuma elastomérica M-10 Ø 9,52mm(3/8") m 198
Tubo de espuma elastomérica M-12 Ø 12,70mm(1/2") m 52
Tubo de espuma elastomérica M-15 Ø 15,88mm(5/8") m 160
Tubo de espuma elastomérica M-18 Ø 19,05mm(3/4") m 220
Tubo de espuma elastomérica M-22 Ø 22,20mm(7/8") m 32
Tubo de espuma elastomérica M-28 Ø 28,58mm(1 1/8") m 32
Tubo de espuma elastomérica M-35 Ø 34,93mm(1 3/8") m 24
Tubo de espuma elastomérica M-41 Ø 41,28mm(1.5/8") m 196
Soldas, gases, carga de gás refrigerante e materiais de suporte e acessórios para rede frigorígena vb 2
Quadro elétrico para condensadoras, evaporadoras e ven�ladores – Padrão PTTA/TTA un 4
Cabo flexivel 2,5mm² m 8.800
Cabo flexivel 6,0mm² m 600
Cabo shildado 2 x 1,5 mm² m 600
Eletroduto galvanizado  Ø 1/2" m 600
Eletroduto galvanizado  Ø 3/4" m 1200
Eletroduto galvanizado  Ø 3" m 240
Eletroduto flexível seal tube 1/2" m 80
Eletroduto flexível seal tube 3/4" m 20
Suportes, parafusos e demais acessórios para rede elétrica Vb 2
Bomba de dreno para evaporadora Hi-wall un 8
Tubo de PVC soldável Ø 25mm m 96
Tubo de PVC soldável Ø 32mm m 100
Tubo de PVC soldável Ø 50mm m 120
Curva de PVC soldável 25mm un 80
Curva de PVC soldável 32mm un 20
Curva de PVC soldável 50mm un 40
Tubo Isolante Polie�leno Expandido Ø25mm x 15mm m 96
Tubo Isolante Polie�leno Expandido Ø32mm x 15mm m 100
Tubo Isolante Polie�leno Expandido Ø50mm x 15mm m 120
Suportes, parafusos e demais acessórios para rede de dreno vb 2

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO I-E
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

À

Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

Nome da empresa:

 

Declaramos conhecer e compreender, por inteiro, o teor do Pregão Eletrônico nº 04/2021, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica
especializada na prestação de serviços con�nuos de manutenção preven�va e corre�va, com fornecimento de peças, materiais de consumo e insumos e mão de
obra, nos equipamentos de ar-condicionado VRF, marca Trane, instalados nas salas Nexus e Inovaccio, na Escola Nacional de Administração Pública, em Brasília-
DF.

Declaramos ter tomado conhecimento de todas as informações e condições para o devido cumprimento do objeto da licitação em pauta, bem
como estar completamente de acordo com todas as exigências do Edital e seus anexos, que o integram, independentemente de transcrição.

Declaramos, ainda, ter vistoriado, por meio do Responsável Técnico da empresa, abaixo iden�ficado, todos os locais onde serão executados os
serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e graus de dificuldade existentes.

 

 
 

______________________
Empresa

 
 

___________________________
CNPJ

 
____________________________

Endereço
 

 
____________________________

Telefone/Fax
 

 
____________________________

E-mail
 
 

 
____________________________

Responsável 
 
 

 

Brasília,           de                            de 2021

 

 

 
____________________________
Responsável Técnico da Empresa

 

 
______________________________

Escola Nacional de Administração Pública
 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser entregue junto com os demais documentos rela�vos à habilitação.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO I-F

 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS (OU INSTRUMENTOS EQUIVALENTES) COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

 

Declaramos que a empresa                                                                                                        , inscrita no CNPJ (MF) nº                         , Inscrição Estadual
n.º                , estabelecida em                        , possui os seguintes contratos firmados (ou instrumentos equivalentes) com a inicia�va privada e a Administração
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Pública:

 

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do contrato Valor total do contrato
   
   
   
   

 

 

 
Local e Data

 

 

Assinatura e carimbo do emissor

 

 

 

Observações:

1. Além dos nomes dos órgãos/empresas, a LICITANTE deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais
tem contratos vigentes.

2. A licitante deverá informar todos os contratos vigentes.

3. Esta declaração deverá ser emi�da em papel que iden�fique a empresa.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO II

 

VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Valor Mensal (R$) Valor Anual (R$)

1
1 Serviços de manutenção preven�va (Anexo II) e corre�va, incluindo mão de

obra 3.732,75 44.793,00

2 Fornecimento de peças, (anexo III), sob demanda 2.692,78 32.313,40
VALOR MÁXIMO TOTAL ADMITIDO 77.106,40

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021

 

ANEXO III

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A EMPRESA
............................................................. 

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (Enap), ins�tuída por força da Lei nº 6.871 de 03 de dezembro de 1980, e
alterada pela Lei nº 8.140 de 28 de dezembro de 1990, vinculada ao Ministério da Economia, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta
capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna, a Senhora Alana Regina Biagi Silva Lisboa, CPF sob o nº
033.846.009-83 e Carteira de Iden�dade sob o nº 7.199.575-5 - PR, residente em Cornélio Procópio/PR, nomeada pela Portaria do Ministério da Economia nº
13.447, de 02 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial da União em 04 de junho de 2020, com competência delegada pela Portaria MPDG nº 411, de 30 de
novembro de 2017 e Portaria Enap nº 85, de 09 de março de 2021, publicada em 9 de março de 2021 e atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo
Decreto nº 10.369, de 22 de maio de 2020,  denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ..................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
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................., sediada na ......................., designada CONTRATADA, neste ato representada pelo ..............., portador da Carteira de Iden�dade sob o nº ............ e
CPF sob o nº .................., tendo em vista o que consta no Processo nº 04600.001392/2020-78 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de
2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 04/2021, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de operação e manutenção preven�va e corre�va, incluindo mão de obra
especializada, bem como  gás refrigerante e peças sob demanda (anexo III)  para o sistema de clima�zação �po VRF (Variable Refrigerant Flow) instalado nas
salas Nexus e Inovaccio localizadas na sede da Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap).

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO Valor Mensal Valor Anual

1
Serviços de manutenção preven�va (Anexo II, do Termo de Referência) e corre�va, incluindo mão de obra   
Fornecimento de peças (Anexo III, do Termo de Referência), sob demanda   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em
.........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;

2.1.3. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.5. seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.6. haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total anual de R$.......(....).
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 2021, na classificação abaixo:

4.2. Gestão/Unidade:

4.3. Fonte:  

4.4. Programa de Trabalho: 

4.5. Elemento de Despesa: 

4.6. PI: 

4.7. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

12.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
cessionária, bem como da cer�ficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com
o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de ins�tutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília - Jus�ça Federal.

16.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bole�m Interno da Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas testemunhas.

 

 

 
 

 
 

CONTRATANTE
(Assinado eletronicamente)

 Alana Regina Biagi da Silva Lisboa  
Diretora de Gestão Interna 

 
 

CONTRATADA
(Assinado eletronicamente) 
Nome do(a) Representante 

Nome da Empresa

 

 

TESTEMUNHAS:
 

(Assinado eletronicamente)
 

TESTEMUNHAS:
 

(Assinado eletronicamente)
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